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1 INTRODUÇÃO 

 

A corrupção como fenômeno social tem um significado mais amplo do que aqueles 

presentes na maioria dos códigos penais contemporâneos. Os aspectos normativos são 

simplificados pelo reducionismo jurídico e quanto maior a discrepância entre a lei e as expectativas 

sociais "(...) mais rapidamente muda a vida da sociedade" (Sorokin, 1991ed.). Na verdade, os 

julgamentos sociais relativos à corrupção são complexos e estão baseados em duas grandes 

dimensões: i) normas legais (conformidade) versus normas sociais (expectativas) - e estas não são 

necessariamente harmoniosas (Friedrich, 1966; Heidenheimer, 1970; Gardiner, 1992; Kjellberg, 

1992; Jos, 1993; Ledeneva, 1998; Miller et. al., 2001; de Sousa, 2008; Bauhr et. al., 2010); e ii) 

dois níveis de ancoragem - nível simbólico (moral) versus nível estratégico (ação) (Becquart-

Leclercq, 1984). Além disso, os julgamentos sociais são dinâmicos, variando no espaço e no tempo 

(Galtung, 2006; Lambsdorff, 2006; Treisman, 2007), entre os grupos [10], e dependendo das 

compensações entre preocupações morais concorrentes (Dungan et. al., 2014). 
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Administração Pública, Econômica e Financeira (GEAPEF) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e que 

conta com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS) por meio 

do Edital Emergencial 06/2020 como resposta à crise provocada pela pandemia da COVID-19. 
2 Doutor em Economia Aplicada, Investigador Auxiliar do Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa no 

âmbito do projeto EPOCA: corrupção e crise económica, financiado pela Fundação para Ciência e Tecnologia (FCT, 
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3 Doutor em Economia, Professor Auxiliar Convidado da Faculdade de Economia, Universidade do Porto. Email: 
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Entretanto, em contextos de crise econômica, é provável que ocorram mudanças nos 

sistemas de valores (Sorokin, 1991ed.). Há uma propensão a negociar padrões éticos para o bem-

estar econômico. Embora a corrupção seja um desvio das convenções normativas sobre trocas 

políticas admissíveis, em contextos de crescimento econômico ela não parece produzir fortes 

reações de indignação moral. Quando a crise econômica irrompe, a corrupção se torna uma 

expressão de injustiça, de injustiça social representando sentimentos de raiva Fiske & Tetlock, 

1997; Zechmeister & Zizumbo-Colunga, 2013; Doorn et. al., 2014). Como uma grande literatura 

em psicologia organizacional tem insistido por muito tempo, existem interações processo-

resultado, por meio das quais resultados econômicos e aspectos procedimentais interagem na 

explicação da visão das pessoas sobre as autoridades (Brockner & Wiesenfeld, 1996). Por esse 

motivo, este projeto adota uma definição que vai além de uma definição centrada em cargos 

públicos (Nye, 1967), ou seja, corrupção como "abuso de cargos para benefício privado", para uma 

definição mais abrangente centrada no interesse público (Rogow & Lasswell, 1977; Mény, 1992), 

ou seja, a corrupção como “decadência dos padrões éticos na vida pública”, recentemente rotulada 

como 'corrupção institucional' (Lessig, 2013; Light, 2013; Newhouse, 2014; Thompson, 2013). 

A fim de evitar associar a corrupção como degeneração do sistema de valores com a ideia 

clássica de um conjunto transcendental e pré-estabelecido de costumes, a corrupção se torna 

tangível por meio das percepções públicas predominantes na sociedade (Heidenheimer, 1970): o 

que é ou não corrupção dependerá da opinião do observador. A maioria dos estudos de pesquisas 

de um único país realizados nos últimos 40 anos Gardiner, 1970; Peters & Welch, 1978; Gibbons, 

1985; Johnston, 1986; Jackson & Smith, 1996; Mancuso et. al., 1998; de Sousa & Triães, 2008; 

Bezes & Lascoumes, 2005; Mazzoleni, 2008; de Sousa & Triães, 2009) destaca que as atitudes em 

relação a corrupção variaram em resposta às características sociográficas individuais, como idade, 

gênero, habilidades educacionais ou identidades políticas. 

Pesquisas empíricas recentes também confirmam uma ligação entre corrupção e apoio 

político (Anderson & Tverdova, 2003; Bailey & Paras, 2006; Canache & Allison, 2005; Fackler & 

Lin, 1995; Morris & Klesner, 2010; Seligson, 2002), mas as evidências parecem sugerir que os 

cidadãos nem sempre punem os titulares eleitorais quando a corrupção é evidenciada (de Sousa & 

Moriconi, 2013; Stockemer & Calca, 2013; Chang et. al., 2010; de Figueiredo et. al. 2012; Krause 

& Mendez, 2009; Rundquist et. al., 1977). Embora exista um volume considerável de literatura que 



 

 

analisa o impacto da crise no apoio político na democracia (Magalhães, 2014), incluindo no caso 

português (Magalhães, 2005; Sanches & Gorbunova, 2016; Teixeira et. al., 2014), o papel da 

corrupção e as atitudes relacionadas com a corrupção e as percepções como fator determinante não 

foram examinadas, em parte devido à sua complexidade conceitual.  

Portanto, a necessidade de realizar uma pesquisa de massa para inspecionar como as 

mudanças nas condições de vida dos indivíduos trazidas pelas medidas de austeridade 

implementadas em resposta à crise motivou o desenvolvimento do projeto de pesquisa EPOCA5: 

corrupção e crise económica, uma combinação perigosa: compreender as interacções processo-

resultado na explicação do apoio à democracia, cujo principal objetivo é analisar, usando dados 

observacionais e experimentais, como os resultados econômicos, reais e percebidos, podem 

impactar os padrões éticos dos cidadãos, em particular aqueles que regulam sua relação com a 

política e noções de justiça processual, e como estes , por sua vez, pode ajudar a explicar os níveis 

e gradientes do apoio político na democracia.  

Nos últimos anos, ocorreram desenvolvimentos importantes neste domínio. Há suporte 

empírico para a tese principal do projeto de que os cidadãos são mais sensíveis à corrupção quando 

há uma crise econômica (Zechmeister & Zizumbo-Colunga, 2013; Choi & Woo, 2010; Rosas & 

Manzetti, 2015). Da mesma forma, a ideia de que entendimentos de corrupção orientados para o 

indivíduo (‘bolso’) e orientados para o sistema (‘sociotrópico’) são relevantes para a forma como 

as pessoas recompensam ou punem os ocupantes foi recentemente testada (Klasnja & Tucker, 

2013). Em países onde a corrupção baixa (percebida), a votação por corrupção sociotrópica é mais 

importante, enquanto em países com corrupção alta (percebida), a votação por corrupção de bolso 

é igualmente prevalente. No entanto, pouco foi dito sobre o impacto que a mídia pode ter neste 

processo de enquadramento, ou seja, se as pessoas são mais propensas a expressar um entendimento 

sociotrópico em vez de um bolso sobre a corrupção quando expostas à relevância do problema na 

sociedade por meio de escândalos projetados pela mídia. 

 
5 Financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, FCT – Portugal (PTDC/CPO-CPO/28316/2017) sob a tutela 

do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. Mais informações: 
https://www.ics.ulisboa.pt/projeto/corrupcao-e-crise-economica-uma-combinacao-perigosa-compreender-
interaccoes-processo 

https://www.ics.ulisboa.pt/projeto/corrupcao-e-crise-economica-uma-combinacao-perigosa-compreender-interaccoes-processo
https://www.ics.ulisboa.pt/projeto/corrupcao-e-crise-economica-uma-combinacao-perigosa-compreender-interaccoes-processo


 

 

Na prossecução dos seus objetivos centrais, o projeto utiliza uma abordagem de métodos 

mistos através da recolha, tratamento e análise quantitativa6 e qualitativas7 de dados, a fim de 

melhorar a validação interna e externa dos resultados. A Figura 1 sintetiza as principais estratégias 

adotadas pela equipa para responder aos questionamentos levantados no projeto. 

 

Figura 1: Etapas estratégicas para o desenvolvimento dos objetivos do projeto EPOCA 

 

 

O presente texto traz para discussão a etapa 5, nomeadamente, questões referentes ao 

impacto da pandemia COVID-19 na sociedade portuguesa a partir do pré-teste à população. A 

etapa, que visa detectar as primeiras impressões face ao inquérito, além de detectar possíveis erros, 

foi realizada em dois momentos temporais distintos: i) fevereiro de 2020, com 20 inquiridos; e ii) 

outubro de 2020, com 15 inquiridos. Apesar da amostra ser não-representativa da população, ambos 

pré-testes ocorreram na área metropolitana de Lisboa, o que nos possibilita comparar os resultados. 

É importante ressaltar que, inicialmente, não havia planos de dois pré-testes à população, haja visto 

o propósito pelo qual foi desenhado. Entretanto, com o primeiro lockdown decretado pelo governo 

português em 19 de março de 2020, a aplicação do inquérito à população ficou comprometida e, 

 
6 Ou seja, inquérito à população e estudo experimental. 
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após mudanças necessárias realizadas no inquérito, um novo pré-teste foi realizado em outubro do 

mesmo ano. Além disso, o presente texto não traz a análise geral do inquérito, que é longo e possui 

mais de 33 questões sobre os mais diversos temas relacionados à corrupção. Tem-se, aqui, questões 

que permitam inferir, preliminarmente, mudanças da percepção da população face à corrupção na 

fase inicial da pandemia com a fase mais avançada. A meta-análise, mais robusta, com os dados 

referentes à toda população portuguesa deverá ocorrer entre julho a dezembro de 2021, quando a 

base de dados com as informações estiver finalizada. 

 

2 DISCUSSÃO 

 

2.1 Principais resultados preliminares a partir do pré-teste à população 

 

Esta secção tem como objetivo apresentar sucintamente a comparação dos resultados 

obtidos nos pré-testes em Fevereiro de 2020 e em Outubro de 2020. Esta comparação vai incidir 

sobre duas grandes dimensões: (i) as percepções que os inquiridos têm sobre o contexto socio-

económico; (ii) as percepções sobre a corrupção em Portugal e a sua relação com o contexto 

pandémico. 

Começando pela primeira grande dimensão, as figuras 2 a 4 ilustram a diferença das 

percepções que os inquiridos tinham sobre o contexto socio-económico em Fevereiro de 2020 e 

em Outubro de 2020. 

A Figura 2 apresenta as respostas sobre quais os assuntos que os inquiridos consideravam 

ser mais importantes no contexto do país em Fevereiro de 2020 (à esquerda) e em Outubro de 2020 

(à direita). Pela comparação dos dois gráficos, podemos concluir que existe uma mudança radical 

nas respostas: em Fevereiro de 2020, o COVID-19/pandemia tinha um peso de 5% e passou a ter 

um peso de 100% em Outubro de 2020. Esta mudança significativa implica um afunilamento das 

preocupações das pessoas num só tema –  o COVID-19 – ignorando todas as outras preocupações 

como o desemprego, o estado do SNS (Sistema Nacional de Sáude), a educação (as escolas 

permaneceram fechadas desde Março de 2020 até às férias de Verão), entre outros.  

 



 

 

Figura 2: Assuntos mais importantes para o país em Fevereiro de 2020 (à esquerda) e Outubro de 

2020 (à direita) 
 

 

Passando para a Figura 3, esta ilustra a percepção que os inquiridos tinham sobre a situação 

da economia no passado ano nos dois momentos do inquérito. Comparando as barras azuis 

(Fevereiro 2020) com as barras laranjas (Outubro 2020), a Figura 3 sugere um agravamento das 

percepções que os inquiridos têm sobre a evolução da economia. Este agravamento é visível através 

do aumento da importância das barras mais à direita que se referem a situações em que a economia 

piorou (de 15% para 67%) ou piorou muito (de 5% para 25%). Após transformação destes 

resultados numa escala de Likert de um a cinco, testamos se esta diferença de percepções é 

estatisticamente significativa (Tabela 1). Os resultados apresentados na coluna (4) da Tabela 1 

sugerem que as percepções sobre a evolução da economia pioraram significativamente de Fevereiro 

para Outubro de 2020, confirmando as suspeitas levantadas pela visualização da Figura 3. 
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Figura 3: Percepção sobre a situação da economia portuguesa no último ano em Fevereiro de 

2020 (a azul) e Outubro de 2020 (a laranja) 

 

 

Tabela 1: Percepção sobre a situação da economia portuguesa no último ano em Fevereiro de 

2020 e Outubro de 2020.a 

Percepção sobre a 

situação da 

economia 

portuguesa no 

último ano 

Fevereiro 

2020 

 

(1) 

Outubro 

2020 

 

(2) 

Diferença 

 

 

(3) = (2) – 

(1) 

Teste 

 

 

(4) 

Escala Likert     

Média 2,80 4,17 1,37 5,22*** 

Desvio-padrão 0,93 0,55   

a *** corresponde a um nível de significância de 1% 

A coluna (4) apresenta o teste estatístico para a diferença entre duas médias. 
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Terminando a análise da dimensão da percepção sobre o contexto socioeconômico, a Figura 

4 mostra a evolução das percepções sobre a situação financeira dos inquiridos e das suas famílias. 

De acordo com esta figura, nota-se uma deterioração da situação financeira, visto que a distribuição 

representada a laranja (Outubro de 2020) encontra-se mais enviesada para a direita do que a 

representada a azul (Fevereiro de 2020). Ou seja, o peso de respostas negativas como “piorou” 

aumentou consideravelmente. Para além do aumento do peso das respostas negativas, as respostas 

positivas em Outubro de 2020 têm um peso nulo. Estes resultados mostram o impacto profundo 

que a pandemia trouxe às famílias portuguesas. 

 

Figura 4: Percepção sobre a situação financeira pessoal e da sua família no último ano em 

Fevereiro de 2020 (a azul) e Outubro de 2020 (a laranja) 

 

 

Passando para a segunda grande dimensão, as figuras 5 a 7 apresentam a diferença das 

percepções que os inquiridos tinham sobre a corrupção em Fevereiro de 2020 e em Outubro de 

2020. 

A Figura 5 ilustra a percepção que os inquiridos tinham sobre a evolução recente da 

corrupção em Portugal em Fevereiro de 2020 (a azul) e em Outubro de 2020 (a laranja). A partir 

da análise desta figura destacamos dois resultados. Em primeiro lugar, não existe nenhuma resposta 
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que sugira uma redução (ligeira ou considerável) da corrupção nos dois momentos do tempo. Este 

resultado sugere uma percepção de evolução negativa da corrupção em Portugal e isso parece não 

ter mudado com a pandemia. Em segundo lugar, comparando as percentagens que apontam para 

uma evolução negativa da corrupção em Portugal, existem muitas poucas diferenças de Fevereiro 

para Outubro 2020. Ou seja, apesar da percepção sobre a situação económica do país ter piorado 

(Figura 2), isto parece não ter criado impacto na forma como os inquiridos olham para a evolução 

recente do fenómeno da corrupção. 

 

Figura 5: Percepção sobre a evolução da corrupção em Portugal no último ano em Fevereiro de 

2020 (a azul) e Outubro de 2020 (a laranja). 

 

 

 

Passando para a Figura 6, esta retrata a evolução da percepção sobre a evolução recente do 

impacto que a corrupção causa na vida pessoal e profissional do inquirido em Fevereiro de 2020 (a 

azul) e em Outubro de 2020 (a laranja). Em linha com os resultados encontrados na Figura 5, os 

resultados na Figura 6 sugerem que (1) os inquiridos viram a sua vida igualmente ou ligeiramente 

mais afetada pela corrupção no último ano, e (2) não houve alterações significativas de Fevereiro 

para Outubro de 2020. 
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Figura 6: Percepção sobre a evolução do impacto da corrupção na vida pessoal e profissional do 

inquirido no último ano em Fevereiro de 2020 (a azul) e Outubro de 2020 (a laranja) 

 

 

Por fim, terminando a análise da dimensão da percepção sobre a corrupção, a Figura 7 

mostra a concordância que os inquiridos têm com duas frases propostas: (1) as oportunidades para 

a corrupção em Portugal aumentaram bastante no âmbito da pandemia Covid-19 (verde); (2) num 

contexto como a da pandemia Covid-19, faz sentido ignorar alguns princípios éticos se isso servir 

para resolver problemas importantes (azul). De acordo com esta figura, os resultados sugerem que 

os inquiridos tendem a concordar bastante com as duas frases, visto que a maioria das respostas se 

encontra acima do 5 (nem concordo em discordo). Para além disto, é possível verificar que os 

inquiridos tendem a concordar mais com o aumento das oportunidades para a corrupção do que 

com a possibilidade de ignorar alguns princípios éticos, visto que as barras verdes têm um peso 

superior nas categorias mais elevadas (de maior concordância). Estes dois resultados em conjunto 

sugerem uma desconfiança importante dos inquiridos sobre a qualidade das instituições políticas 

em Portugal nomeadamente em controlar as oportunidades de corrupção, mas, ao mesmo tempo, 

aceitam abdicar de alguns princípios éticos se isso resolver alguns problemas importantes. Como 

destaca Weber (2004ed.), existe a ética da convicção, o que significa que um ato será julgado ético 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

Muito mais
afectada

Mais Afectada Nem mais
nem menos

afectada

Menos
afectada

Muito menos
afectada

0%

47% 47%

0%
5%

0%

42%

58%

0% 0%

fev/20 out/20



 

 

se estiver em conformidade com um conjunto pré-determinado de valores (ética deontológica); e 

existe a ética da responsabilidade, que permite a relativização dos princípios éticos de acordo com 

as consequências ou resultados de um ato (ética consequencialista). 

 

Figura 7: Concordância sobre o aumento das oportunidades de corrupção em Portugal no contexto 

da pandemia (verde) e sobre a possibilidade de ignorar alguns princípios éticos para resolver 

problemas importantes (azul). 

 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente texto permitiu trazer, a partir de um pré-teste à população portuguesa, as 

primeiras reflexões sobre a mudança na percepção da corrupção face a uma situação adversa, como 

a pandemia COVID-19. Os principais resultados, ainda que preliminares, ressaltam o impacto 

profundo que a pandemia trouxe às famílias portuguesas no âmbito das finanças pessoais e familiar, 

além de um afunilamento das preocupações das pessoas num só tema –  COVID-19 – ignorando 

todas as outras preocupações como o desemprego, a saúde, a educação, entre outros. No âmbito da 

corrupção, surge uma desconfiança importante dos inquiridos sobre a qualidade das instituições 
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políticas em Portugal nomeadamente em controlar as oportunidades de corrupção, mas, ao mesmo 

tempo, aceitam abdicar de alguns princípios éticos se isso resolver alguns problemas importantes. 

Uma contradição entre a ética deontológica e a ética consequencialista já enunciada por Max 

Weber.  
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